
Parecer nº 1111, de 2018

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1112, DE 2017
De autoria da nobre Deputada Clélia Gomes, o projeto em epigrafe pretende proibir o exercício de cargo, emprego ou função pública por pessoa condenada por violência doméstica e familiar contra a mulher nos termos da Lei Maria da Penha.
Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, podendo o Estado-membro legislar sobre condições e requisitos para a admissão de servidores do Estado, bem como sobre normas específicas sobre licitações.
Cumpre destacar, quanto à matéria, que a norma proposta não se insere no âmbito do direito penal, este de competência legislativa privativa da União, vez que não cria ou modifica, de modo direto ou indireto, tipos penais ou sanções de natureza penal, nem regula o exercício do ius puniendi estatal. Trata-se de norma de natureza administrativa, voltada à própria Administração Pública do Estado, no que diz respeito à admissão ou contratação de servidores ou agentes públicos, bem como à celebração de contratos administrativos.
É de se indagar, no entanto, se haveria óbices à iniciativa legiferante desta Assembleia, haja vista o disposto no artigo 24, § 2º, item 4, da Constituição Estadual. É dizer: embora seja certo que o Estado-membro possa legislar, por meio de lei ordinária, sobre as condições de ingresso ou requisitos de admissão de seus próprios servidores, pode-se entender que não caberia ao Poder Legislativo deflagrar o respectivo processo legislativo, cuja repercussão, em última análise, se dirige também aos demais Poderes, em especial ao Poder Executivo, em possível contrariedade com o citado dispositivo constitucional, que assim dispõe:
Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

[...]
§ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

[...]
4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;
[...]

[destacamos]
Entendemos, no entanto, que a espécie em análise não se enquadra na hipótese de reserva de iniciativa.
A premissa que embasa esse entendimento é o imprescindível combate à violência de gênero e à inferiorização da mulher, com supedâneo nos princípios constitucionais da igualdade e da dignidade da pessoa humana.
Nesse sentido, é importante frisar que a busca pela igualdade de gênero e o combate aos comportamentos sexistas, por muito tempo negligenciados pelo poder público, constituem, hoje, uma faceta irrevogável de nosso marco civilizatório, motivo pelo qual seus corolários se manifestam de modo transversal em diversas searas da sociedade e do Estado. E, por esse motivo, a relação entre o Estado e o cidadão não pode ficar incólume a tais mandamentos, como se para a Administração fosse indiferente ter entre seus agentes aquelas pessoas que cometeram alguma forma de violência baseada no gênero.
Seguindo essa linha de raciocínio, observamos que o objetivo precípuo da norma proposta não é pormenorizar requisitos de ingresso na Administração Pública, mas, sim, percorrer o ideal de moralidade da Administração Pública – previsto no artigo 37 da Constituição Federal – em face de agentes já condenados por violência contra a mulher, nos termos da Lei Federal nº 11.340, de 2006.
O comando, assim, possui efeitos para dentro e para fora da Administração. Para dentro, porque prima pelo caráter moral de seus agentes, e, para fora, porque tais agentes são, em última análise, os representantes da Administração Pública e sua personificação, sendo coerente, moral, e ao mesmo tempo didática a restrição voltada aos agressores domésticos.
Por fim, ainda no que diz respeito à iniciativa do Poder Legislativo, devemos mencionar, por oportuno, que existem precedentes em casos análogos. O mais emblemático, sem dúvida, é o da Emenda Constitucional nº 34, espécie de “lei da ‘ficha-limpa’” no Estado de São Paulo. De autoria desta Casa, a norma veda a nomeação de pessoas inelegíveis, nos termos da legislação federal, para diversos cargos da Administração, inclusive os cargos de livre provimento dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário.
Todavia, o projeto, tal como apresentado, merece alguns reparos.
Em primeiro lugar, a redação do “caput” do artigo 1º é taxativa no sentido de vedar o exercício de cargo, emprego ou função pública àqueles agressores. Desse modo, estariam incluídos não só servidores a serem nomeados, mas também os atuais servidores ou agentes públicos que venham a cometer violência de gênero, impondo-se-lhes a perda de cargo.
No entanto, a perda do cargo, como efeito extrapenal da condenação, já está regulada pelo Código Penal, e esbarra na necessidade de sentença judicial expressa nesse sentido, conforme entendimento jurisprudencial.
Portanto, propomos a emenda abaixo, para que a condenação por violência doméstica seja um óbice à nomeação para cargo, emprego ou função pública.
Ademais, entendemos que o § 2º do artigo 1º merece modificação, no sentido de homenagear o princípio constitucional da presunção de inocência, prevendo-se, portanto, a necessidade de trânsito em julgado da sentença condenatória, como segue:
EMENDA
I – Dê-se ao “caput” do artigo 1º do Projeto de Lei nº 1.112, de 2017, a seguinte redação:
Artigo 1º – É vedada a investidura em cargo, emprego ou função pública, bem como a participação em licitação, de pessoa condenada por violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos da Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006.
II – Dê-se ao § 2º do artigo 1º do Projeto de Lei nº 1.112, de 2017, a seguinte redação:
§ 2º – A vedação prevista no “caput” deste artigo perdurará pelo período de 5 (cinco) anos após o trânsito em julgado da sentença condenatória.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1.112, de 2017, com a emenda ora proposta.
a) Antonio Salim Curiati – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 7/11/2018.
a) Célia Leão – Presidente
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